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De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo designado
com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de
marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações,
use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas provas objetivas.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

Alexandria, no Egito, reinou quase absoluta como1

centro da cultura mundial no período do século III a.C. ao
século IV d.C. Sua famosa Biblioteca continha praticamente
todo o saber da Antiguidade em cerca de 700.000 rolos de4

papiro e pergaminho e era frequentada pelos mais conspícuos
sábios, poetas e matemáticos.

A Biblioteca de Alexandria estava muito próxima do7

que se entende hoje por Universidade. E faz-se apropriado o
depoimento do insigne Carl B. Boyer, em A História da

Matemática: “A Universidade de Alexandria evidentemente10

não diferia muito de instituições modernas de cultura superior.
Parte dos professores provavelmente se notabilizou na
pesquisa, outros eram melhores como administradores e outros13

ainda eram conhecidos pela sua capacidade de ensinar.”
Em 47 a.C., envolvendo-se na disputa entre a

voluptuosa Cleópatra e seu irmão, o imperador Júlio César16

mandou incendiar a esquadra egípcia ancorada no porto de
Alexandria. O fogo se propagou até as dependências da
Biblioteca, queimando cerca de 500.000 rolos.19

Em 640 d.C., o califa Omar ordenou que fossem
queimados todos os livros da Biblioteca, utilizando o seguinte
o argumento: “ou os livros contêm o que está no Alcorão e são22

desnecessários ou contêm o oposto e não devemos lê-los.”
A destruição da Biblioteca de Alexandria talvez tenha

representado o maior crime contra o saber em toda a história da25

humanidade. 
Se vivemos hoje a era do conhecimento é porque nos

alçamos em ombros de gigantes do passado. A Internet28

representa um poderoso agente de transformação do nosso
modus vivendi et operandi.

É um marco histórico, um dos maiores fenômenos de31

comunicação e uma das mais democráticas formas de acesso ao
saber e à pesquisa. Mas, como toda inovação, a Internet tem
potencial cuja dimensão não deve ser superdimensionada. Seu34

conteúdo é fragmentado, desordenado e, além disso, cerca de
metade de seus bites é descartável.

Jacir J. Venturi. Internet: <www.geometriaanalitica.com.br> (com adaptações).

Em relação ao texto acima, julgue os itens a seguir.

1 Não haveria prejuízo para a correção gramatical do texto caso
a forma verbal ‘notabilizou’ (R.12) fosse flexionada no plural:
notabilizaram.

2 O adjetivo “conspícuos” (R.5) poderia ser substituído, sem
prejuízo do sentido do texto, por notáveis.

3 Nesse texto, que pode ser classificado como artigo de opinião,
identificam-se trechos narrativos e dissertativos.

4 O último parágrafo do texto inicia-se com oração sem sujeito.

5 Estaria mantida a correção gramatical do trecho “a Internet tem
potencial cuja dimensão não deve ser superdimensionada”
(R. 33 e 34) caso se empregasse o artigo a antes do substantivo
“dimensão”.

A participação e o lugar da mulher na história foram1

negligenciados pelos historiadores e, por muito tempo, elas
ficaram à sombra de um mundo dominado pelo gênero
masculino. Ao pensarmos o mundo medieval e o papel dessa4

mulher, o quadro de exclusão se agrava ainda mais, pois, além
do silêncio que encontramos nas fontes de consulta, os textos,
que muito raramente tratam o mundo feminino, estão7

impregnados pela aversão dos religiosos da época por elas.
Na Idade Média, a maioria das ideias e de conceitos

era elaborada pelos escolásticos. Tudo o que sabemos sobre as10

mulheres desse período saiu das mãos de homens da Igreja,
pessoas que deveriam viver completamente longe delas. Muitos
clérigos consideravam-nas misteriosas, não compreendiam, por13

exemplo, como elas geravam a vida e curavam doenças
utilizando ervas.

A mulher era considerada pelos clérigos um ser muito16

próximo da carne e dos sentidos e, por isso, uma pecadora em
potencial. Afinal, todas elas descendiam de Eva, a culpada pela
queda do gênero humano. No início da Idade Média, a19

principal preocupação com as mulheres era mantê-las virgens
e afastar os clérigos desses seres demoníacos que
personificavam a tentação. Dessa forma, a maior parte das22

autoridades eclesiásticas desse período via a mulher como
portadora e disseminadora do mal.

Isso as tornava más por natureza e atraídas pelo vício.25

A partir do século XI, com a instituição do casamento pela
Igreja, a maternidade e o papel da boa esposa passaram a ser
exaltados. Criou-se uma forma de salvação feminina a partir28

basicamente de três modelos femininos: Eva (a pecadora),
Maria (o modelo de perfeição e santidade) e Maria Madalena
(a pecadora arrependida). O matrimônio vinha para saciar e31

controlar as pulsões femininas. No casamento, a mulher estaria
restrita a um só parceiro, que tinha a função de dominá-la, de
educá-la e de fazer com que tivesse uma vida pura e casta.34

Essa falta de conhecimento da natureza feminina
causava medo aos homens. Os religiosos se apoiavam no
pecado original de Eva para ligá-la à corporeidade e37

inferiorizá-la. Isso porque, conforme o texto bíblico, Eva foi
criada da costela de Adão, sendo, por isso, dominada pelos
sentidos e os desejos da carne. Devido a essa visão,40

acreditava-se que ela fora criada com a única função de
procriar.

Essa concepção de mulher, que foi construída através43

dos séculos, é anterior mesmo ao cristianismo. Foi assegurada
por ele e se deu porque permitiu a manutenção dos homens no
poder; forneceu ao clero celibatário uma segurança baseada na46

distância e legitimou a submissão da ordem estabelecida pelos
homens. Essa construção começou apenas a ruir, mas os
alicerces ainda estão bem fincados na nossa sociedade.49

Patrícia Barboza da Silva. Colunista do Brasil Escola. (com adaptações).

A respeito das ideias e de aspectos gramaticais do texto acima,
julgue os itens de 6 a 12.

6 O acento indicativo de crase em “à sombra” (R.3) poderia ser
omitido sem prejuízo da correção gramatical do texto, visto
que seu emprego é opcional no contexto em questão.

7 Na linha 45, o pronome “ele” e o sujeito da oração
expressa pela forma verbal “permitiu” referem-se a
“cristianismo” (R.44).
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8 No texto, defende-se a tese de que as mulheres, por serem

descendentes de Eva, são pecadoras em potencial. 

9 De acordo com o texto, a visão medieval em relação à mulher

permanece até os dias atuais.

10 As vírgulas que isolam a oração “que muito raramente tratam

o mundo feminino” (R.7) poderiam ser suprimidas, sem

prejuízo do sentido original e da correção gramatical do texto.

11 O trecho “Criou-se uma forma de salvação feminina a partir

basicamente de três modelos femininos” (R. 28 e 29) poderia

ser reescrito, com correção gramatical e sem prejuízo da

informação prestada, da seguinte forma: Uma forma de

salvação feminina foi criada a partir, basicamente, de três

modelos femininos. 

12 O termo “Afinal” (R.18), empregado no texto como conjunção,

introduz oração adverbial temporal. 

Considerando aspectos estruturais e linguísticos das

correspondências oficiais, julgue os itens que se seguem, de acordo

com o Manual de Redação da Presidência da República.

13 A estrutura da exposição de motivos varia conforme sua

finalidade: há uma estrutura própria para exposição de motivos

cuja finalidade seja unicamente informar e outra estrutura

própria para a exposição de motivos cujo objetivo seja propor

alguma medida ou submeter projeto de ato normativo.

14 Uma mensagem de correio eletrônico só tem valor documental

se houver confirmação de recebimento ou de leitura da

mensagem pelo destinatário e se existir certificação digital que

ateste a identidade do remetente, na forma estabelecida em lei.

15 A concisão é uma qualidade dos textos oficiais intimamente

relacionada ao princípio da economia linguística, que visa

eliminar do texto redundâncias e passagens que nada

acrescentem ao que já tenha sido dito. 

16 O tratamento Digníssimo deve ser empregado para todas as

autoridades do poder público, uma vez que a dignidade é tida

como qualidade inerente aos ocupantes de cargos públicos.

The Maritime Union of Australia (MUA) says a1

$125,000 fine given to a Chinese shipping company trying to

take a short-cut across the Great Barrier Reef highlights the

need for ongoing vigilance of the shipping industry.4

The captain and first officer of the 291m bulk carrier

MV Bulk Ingenuity, owned by Grand China International Ship

Management, were charged after the ship set a course to sail7

through the environmentally sensitive Flinders Pass on its way

to Abbot Point, near Bowen, in Queensland.

The Townsville Bulletin reported that the ship was10

detected by the Great Barrier Reef and Torres Strait Vehicle

Traffic Service on July 21 and that initial attempts at contact

were unsuccessful. Australian Federal Police and personnel13

from the Great Barrier Reef Marine Park Authority and

Australian Maritime Safety Authority searched the ship later

that day.16

Captain Huaien Xu and his First Officer Lu Zhang —

both Chinese nationals — were charged under the Great Barrier

Reef Marine Park Act 1975 on Monday. They subsequently19

entered guilty pleas in Townsville Magistrates Court and were

fined a total of $125,000.

MUA National Secretary Paddy Crumlin said pressure22

from unscrupulous shipowners meant corners would often be

cut by crews who had little choice but to follow orders.

Unscrupulous foreign shipowners threat to Great

Barrier. Internet: < http://worldmaritimenews.com> (adapted).

Based on the text, judge the following items.

17 The word “personnel” (R.13) refers to the Australian Federal

Police.

18 The text informs the readers about irregularities committed by

the crew of a non-Australian ship on the Australian coast.

19 A Chinese ship intended to cross an environmentally protected

area on the Australian coast. 

20 The Chinese crew agreed to compensate the Australian

government for their law infringement. 

21 The word “fine” (R.2) is used to describe “The Maritime Union

of Australia” (R.1). 

22 The Chinese ship episode emphasized the necessity for the

Australian maritime authorities to watch the shipping industry

continuously.
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No que diz respeito à democracia, julgue o item abaixo.

23 Em uma sociedade democrática, permite-se a criação de novos

direitos e considera-se legítimo o conflito.

Com relação ao disposto no Código de Ética Profissional do

Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, julgue os

próximos itens.

24 Ser assíduo e frequente ao serviço não é um dos principais

deveres do servidor público, caso este desempenhe bem e

a tempo as atribuições do cargo, função ou emprego público de

que seja titular.

25 A comissão de ética poderá aplicar ao servidor público que

descumprir dever ético pena de advertência e, no caso de

reincidência, censura ética, sendo necessário parecer assinado

pelo presidente da comissão.

Julgue os itens seguintes, com base no disposto na Lei

n.º 8.112/1990.

26 Uma das penalidades disciplinares aplicáveis ao servidor

público é a cassação de aposentadoria ou disponibilidade.

27 A ação disciplinar contra servidor público prescreve em dois

anos, quanto à suspensão.

28 As sanções civis, penais e administrativas, por serem

dependentes entre si, não poderão acumular-se.

Em relação à organização administrativa do Estado brasileiro,

julgue os itens a seguir.

29 O poder normativo das agências reguladoras, cujo objetivo é

atender à necessidade crescente de normatividade baseada em

questões técnicas com mínima influência política, deve estar

amparado em fundamento legal.

30 As entidades que compõem o serviço social autônomo prestam

serviço público e, por isso, integram a administração pública

indireta, estando sujeitas ao controle do tribunal de contas.

31 Embora as autarquias não estejam hierarquicamente

subordinadas à administração pública direta, seus bens são

impenhoráveis e seus servidores estão sujeitos à vedação

de acumulação de cargos e funções públicas.

No que se refere ao controle da administração pública,

à improbidade administrativa e ao processo administrativo,

julgue os itens subsequentes. 

32 Embora os particulares se sujeitem à Lei de Improbidade

Administrativa, não é possível o ajuizamento de ação de

improbidade administrativa exclusivamente contra particular,

sem a presença de agente público no polo passivo da demanda.

33 Cabe recurso, pela parte interessada, das decisões

administrativas, dirigido à autoridade que ocupe grau

hierárquico superior ao daquela que tenha proferido a decisão.

34 As decisões das agências reguladoras federais estão sujeitas à

revisão ministerial, inclusive por meio de recurso hierárquico

impróprio.

Em relação aos atos administrativos, aos agentes públicos,

aos poderes administrativos e à responsabilidade do Estado,

julgue os itens que se seguem.

35 O ato de delegação de competência, revogável a qualquer

tempo pela autoridade delegante, decorre do poder

administrativo hierárquico.

36 Consideram-se válidos os efeitos produzidos pelo ato

administrativo até o momento de sua eventual revogação

pela administração pública, quer no que diz respeito às

partes interessadas, quer em relação a terceiros sujeitos

aos seus efeitos reflexos.

37 Segundo o entendimento recente do STF e do STJ, o fato

de haver instauração de inquérito policial ou propositura

de ação penal contra candidato inscrito em concurso público

é causa para a sua eliminação do certame.

38 Caso um servidor público federal se ausente do serviço

durante o expediente sem a prévia autorização do chefe

imediato, a autoridade administrativa que tomar ciência da

irregularidade estará obrigada a promover a apuração imediata

dos fatos, mediante processo administrativo disciplinar.
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No que diz respeito às disposições constitucionais acerca da

organização do Estado brasileiro, julgue o item abaixo.

39 Dada a condição de laicidade do Estado brasileiro, é

expressamente vedada a subvenção da União, dos estados,

do Distrito Federal e dos municípios a cultos religiosos ou

igrejas, assim como parceria de qualquer natureza.

Julgue os itens a seguir, com relação aos princípios fundamentais

da Constituição Federal de 1988 e à aplicabilidade de suas normas.

40 É norma de eficácia contida o dispositivo constitucional

segundo o qual é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício

ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei

estabelecer.

41 A concessão de asilo político é princípio norteador das

relações internacionais brasileiras, conforme expressa

disposição do texto constitucional.

Acerca das atribuições do Congresso Nacional e do presidente da

República, bem como a respeito do processo legislativo, julgue os

itens subsecutivos.

42 A Constituição autoriza o presidente da República, o STF, os

tribunais superiores e o Procurador-Geral da República a

solicitar, ao Congresso Nacional, regime de urgência para

apreciação de projetos de sua iniciativa.

43 Cabe ao Congresso Nacional autorizar por lei complementar

a criação de ministérios e órgãos da administração pública,

podendo o chefe do Executivo dispor, mediante decreto, sobre

a extinção desses órgãos, desde que estejam vagos.

Com relação ao Poder Judiciário, julgue o item subsequente. 

44 Cabe exclusivamente ao presidente do STF, no âmbito da

União, encaminhar as propostas orçamentárias dos tribunais

superiores ao Poder Executivo.

Julgue os próximos itens, acerca das agências reguladoras e das

teorias da regulação. 

45 Dada a importância da ANTAQ como autoridade

administrativa independente das atividades portuárias e de

transporte aquaviário, ela figura entre as três primeiras

agências criadas com assento constitucional, ao lado da

Agência Nacional do Petróleo (ANP) e da Agência Nacional

de Telecomunicações (ANATEL). 

46 A teoria do agente principal pode ser representada pela

interação entre uma agência reguladora e as concessionárias de

serviços públicos delegados em uma situação em que esteja

presente informação oculta, ou risco moral, ilustrada pela

incapacidade do principal (agência reguladora) observar qual

é o esforço exercido pelo agente (concessionária) no

cumprimento do contrato.

47 Uma das finalidades da ANTAQ, que exerce a regulação

setorial dos transportes aquaviários no Brasil, é a supervisão

dos serviços de transportes aquaviários e das atividades

portuárias, estando essa agência, entretanto, legalmente

dispensada da implantação das políticas a cargo do Conselho

Nacional de Integração de Políticas de Transportes (CONIT).

48 A regulação econômica busca restringir as decisões das firmas

com base em três variáveis principais: o preço, a quantidade e

o número de empresas. Com relação à quantidade ofertada,

uma forma de regulação é a obrigatoriedade de atender a toda

a demanda ao preço regulado.

49 A criação das agências reguladoras advém da política

econômica adotada no Brasil na década de 90 do século XX,

quando ocorreram privatizações decorrentes do Plano Nacional

de Desestatização. 

50 O preço e o número de empresas são variáveis críticas para

os reguladores: além de regular a entrada de novas empresas,

a agência reguladora também controla as empresas reguladas

existentes.
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